
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SUBSEGREMIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

,S1STEMA DE APOIO AO PROCESSO. LEGMLATIVO , 

2004 101 • 0310 , 2004 	 DE CROJETO DE  LEI 

MATERIA,LEGISLATIVA:  

PROIViOVENTE:  

;PL 	01 - ,M310 	2004 	• 1-DE 	0810612004 

VEREADOR 	 ;.100;91/•HATO 

ACRESCENTA PAIMGRAFOÜ0110.9 ,ART. tg?,ENV.12EllN° 9.241,DE 

1-5'DE ABRLLLE198iI, QUE DSPJOBRE TRM'SFERENCIA• DE 

CONCESSÕES ,NOS CEMITÉRIOS 1MUNICIPAÍS ',C-MÁ-OUTRAS 

PROVI DÉACIAS. 

E MENTA.. 

CNC Solutions 
Tipo' Processo Legislativo 

50/0 0"65(i 2C;5 61 9 1 -6 5 
11111111111111111111111111111 11111111111111111111111111111111 

ARQUIVADO EM 	/ 1 1 -2-005-  

, 
VIVIANE nERREIRA 	 _PO 	 

Surie5NWOCA°  
SGP-33 



L')0 HOJE 	P 
u h JUN 2004 CC)NA ;z0 S DE 

CO e 
\RA'AT-vÀçft,4 	çdk,100,  

NA-aNAS-fr)u  

i•J T F 

• proc.:
1  Fon-) r 

• 	- 
Ad&m9 	 iamentat 

RF. C00.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

OJETO DE LEI N° ol - PL 
01- 0310/2.004 

Acrescenta parágrafo único ao art. 5 0, da 
Lei n° 9.241, de 15 de abril de 1981, 
que dispõe sobre transferência de 
concessões nos cemitérios municipais, e 
dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - O art. 5 0  da Lei n° 9.241, de 15 de abril de 1981, fica acrescido de dois 
parágrafos com a seguinte redação: 

"§ 1° - Fica autorizada a transferência inter vivos, a titulo gratuito, de 
concessões nos cemitérios municipais não sujeitas ás disposições das Leis n° 
7.179/68 e 7.707/72, desde que realizada no prazo de 1 (um) ano a contar da 
data de publicação desta lei, e satisfeita uma das seguintes condições: 
I — o cessionário seja parente do concessionário-cedente em linha reta, em 
linha colateral ou transversal até o terceiro grau ou aliado pelo vinculo de 
afinidade; 
II — o cessionário tenha ascendente, descendente ou colateral até o 3° grau 
sepultado no terreno objeto da concessão num prazo de 15 (quinze) anos 
anterior á vigência da presente lei; 
III — o cessionário seja procurador do concessionário-cedente com poderes 
para administrar a sepultura, tendo a procuração sido outorgada por escritura 
pública no mínimo 90 (noventa) dias antes da vigência da presente lei. 

§ 2° - A cessão ora autorizada deverá ser feita por escritura pública, 
sempre a título gratuito, devendo o respectivo instrumento ser averbado 
no Serviço Funerário do Município de São Paulo." 
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Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da data da sua publicação. 

Art. 3 0  - Todos os prazos de que tratam os parágrafos ora acrescidos serão 
contratados a partir da vigência desta lei modificativa da Lei n° 9.241, de 15 de 
abril de 1981. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

• 

11  JO 0 ,ÁI HATO 
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• JUSTIFICATIVA 

A Lei n° 9.241, de 15 de abril de 1981, veda qualquer transação, 
cessão, doação ou mesmo legado relativos a terrenos nos cemitérios municipais, 
nos casos que especifica. 

A mencionada norma legal, embora possa ser considerada de boa 
inspiração jurídica na época em que foi promulgada, pois visava impedir a criação 
de um mercado de sepulturas, fato que poderia ajudar o serviço e envolver 
servidores com todos os inconvenientes disso decorrentes, ficou hoje demais 
defasada da realidade, sendo pública e notória a existência, informal, de 

• transferências de concessões de terrenos em cemitérios. A regulamentação não 
trataria nenhum prejuízo, ônus ou transtorno para a Administração Municipal, 
racionalizando mesmo a prestação desse serviço essencial. 

A alteração ora proposta representará legítima evolução do Direito, 
indo ao encontro dos anseios da comunidade e possibilitando seja a Legislação 
Municipal reflexo da realidade social, como é recomendável que sejam todas as 
normas jurídicas. 

A aprovação deste projeto acabará com as numerosas cessões 
informais que na prática só causam dificuldades aos municipais e á 
Administração, que hoje precisa se valer de artifícios como a outorga de 
autorizações ou procurações para tratar de problemas relacionados á concessão 
com terceiros. 
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A adaptação aqui proposta trará segurança jurídica a um número 
imenso de cidadãos paulistanos, abolindo os contratos de gaveta que, existindo 
ao largo da lei, só geram desorganização para o serviço funerário e desassossego 
para a comunidade. 
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LEI N.o 9242, DE 28 DE ABRIL DE 1981 

Aprova plano de alargamento das Ave-
nidas Heitor Penteado e Pompéia, nos 
19.0 e 39.0 subdistritos — Perdizesj 

'E
11   o 

C)  
Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Pal.& 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de abril We 198- 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

e.," 

Art. 1.o — De acordo com as plantas anexas n.os 26.172/1 a 26.E72/4A.; 
A-70, do arquivo da Superintendência de Projetos Viários, rubricada%peló%É.  
Presidente da Câmara e pelo Prefeito como partes integrantes desta léi?, ficá"- 

— 5 I — 	 Vo, 

Vila Madalena, respectivamente; é 
outras providências. 

LEI N.o 9241, DE 15 DE ABRIL DE 1981 

Dispõe sobre transferência de conces-
sões nos cemitérios municipais não su-
jeitos às disposições das Leis n.os 7179, 
de 17 de setembro de 1968, e 7707, de 
17 de março de 1972, e dá outras pro-
vidências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março de 1981, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — Após o falecimento do concessionário e de seu cônjuge, se 
casado for, a concessão de terreno localizado em cemitério não sujeito ao 
regime das Leis nos 7179, de 17 de setembro de 1968, e 7707, de 17 de 
março de 1972, poderá ser transferida pela Prefeitura a um dos parentes do 
falecido, mediante expressa desistência de direitos de todos os demais que 
se situarem no mesmo grau de parentesco, ou em grau mais próximo. 

Art. 2.o — O pedido de transferência será dirigido à autoridade compe-
tente, em requerimento que deverá conter a identificação do terreno e estar 
instruído com documentos públicos de que o requerente preenche as condi-
ções de parentesco, acompanhado das desistências previstas no artigo an-
terior. 

§ 1.0 — Inocorrendo a transferência referida neste artigo, os parentes 
em grau mais próximo do concessionário deverão nomear entre si um res-
ponsável, que assumirá perante a Prefeitura as obrigações referentes à con-
cessão. 

§ 2.o — O instrumento de indicação do responsável será averbado junto 
à administração do cemitério respectivo. 

§ 3.o — Em nenhum caso poderá a concessão ser transferida a mais de 
uma pessoa. 

Art. 3.o — Todos os terrenos localizados em Cemitérios Municipais e 
objetos de pedido de regularização da titularidade da concessão e em que 
não se fez a prova da satisfação das obrigações devidas aos cofres públicos 
municipais, terão sua concessão cassada automaticamente, restabelecendo-se 
para a Prefeitura Municipal todos os direitos de disponibilidade relativamen-
te aos mesmos. 

— 50 — 

Art. o — Terão preferência para a regularização da titularidade da con-
cessão e conseqüente Carta de Concessão todo aquele que, na data desta lei, 
exerça de fato o uso do terreno nos Cemitérios Municipais e nele haja reali-
zado sepultamento de familiares, desde que, notificado ou não, recolha aos 
cofres públicos municipais as importâncias correspondentes. 

Art. 5.o — As concessões de terrenos nos cemitérios não poderão ser 
objeto de qualquer transação comercial, cessão, doação ou legado, preser-
vando-se seu caráter absolutamento familiar e hereditário. 

Art. 6.o — Fica assegurado o reconhecimento !de testamentos lavrados 
regularmente até a data da vigência da presente lei. 

Art. 7.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, em especial o artigo 2.o do Ato n.o 1518, 
de 22 de dezembro de 1938. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 15 de abril de 1981, 428.o 
da fundação de São Paulo. O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário de Serviços e Obras, Paulo 
Gomes Machado — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Tufi Jubran. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de abril de 1981. 
— O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  po Á — 5.,1  o 	de 20  C' 1 1 	1-9" /    (a) 	  

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Sobre o assunto consta: 

PL 175/04, 204/04, 400/98, 428/99 

Solange uT. ne  dos Santos 
Supervisora de Co r. De Proc. Legislativo 

SGP-22 

Análise Prévia 

À Comissão de Constituição e Justiça: 

'Angela Bor 	Andreoni 
, \Subseeretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Sala das Sessões, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

22 EV  

REQUERIMENTO NO 13 - RDS 
13- 0053/2005 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 

-41 	desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 
do nobre Vereador JOOJI HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 282/93; 216/94; 195/95; 365/95; 459195; 13/96; 49/96; 281/96; 
287/96; 447/96; 26/97; 422/97; 434/97; 714/97; 814/97; 330/98; 
395/98; 415/99; 280/00; 409100; 99/01; 100/01; 101/01; 107/01; 
116/01; 117/01; 119101; 264/01; 270/01; 274/01; 275101; 335/01; 
378/01; 594101; 601101; 701/01; 163/02; 237102; 262/02; 362/02; 
413/02; 433/02; 668/02; 016/03; 027/03; 70103; 71/03; 384/03; 554/03; 
780/03; 804/03; 805103; 310/04; 423/04; 475/04; 509/04 e 563/04. 

PDLs: 47/01; 088/04; 109/04 e 113/04 
4111 

PR: 20/02 
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jOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

,2, / .2- / 05 

\ 
'Angela BoIin Andreoni 

Subsecretária delApoio Legislativo 
SGP-2 
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Papel para informação rubricado com folha n° 0 9 
do processo n° 01-310 / 2004 	07/03/2005 a) 	

ROBERTO FeKrclEircm 
RF 100.702 

SGP-33 

Senhora Subsecretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0053 / 2005, segue o presente expediente 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em 07 de março de 2005. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
16- 0172/2005 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 310/04. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jooji Flato, que visa 
acrescentar dois parágrafos ao art. 5° da Lei n° 9.241/81, que dispõe sobre a 
transferência de concessões nos cemitérios municipais não sujeitas às 
disposições das Lei n°s 7.169/68 e 7.707/72. 

• 	
0 art. 5° da Lei determina que as concessões de terrenos nos cemitérios não 
poderão ser objeto de qualquer transação comercial, cessão, doação ou legado, 
preservando-se seu caráter absolutamente familiar e hereditário. 

A alteração proposta tem por objetivo criar uma exceção a tal regra de modo a 
autorizar "a transferência inter vivos, a título gratuito, de concessões nos 
cemitérios municipais não sujeitas às disposições das Leis n°s 7.179/68 e 
7.707/72, desde que realizada no prazo de 1 (um) ano a contar da data de 
publicação desta lei, e satisfeita uma das" condições que elenca. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada na 
competência municipal para legislar sobre assuntos de predominante interesse 
local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, 1 da Lei Orgânica 
do Município. 

10 	
Ademais, contém a proposta normas gerais atinentes ao modo de prestação de 
um serviço público, qual seja a administração do serviço funerário e dos cemitérios 
públicos (art. 125, I, LOM), sendo cedo que a Cada Magna determina ser 
competência da Comuna organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, conforme art. 30, 
V. 

Importa ressaltar que o fato de disciplinar um serviço público em nada obsta o 
prosseguimento da proposta, como se verá a seguir. 

Com efeito, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24 e a 
Constituição Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder Executivo 
iniciativa legislativa em matérias relativas a servidores públicos e estrutura 
administrativa. Nada contêm estes textos legais, contudo, com relação à reserva 
de iniciativa no que concerne aos serviços públicos, exceto no caso dos Territórios 
(art. 61, § 1°, alínea "b", CF). 

p10310-04 

17- RELCOM 
17- 1159/2005 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

É certo, porém, que a Lei Orgânica do Município optou por colocar em seu texto a 
iniciativa legislativa reservada ao Prefeito também com referência às leis que 
tratem de serviço público ex vi do art. 37, § 2°, inciso IV. 

Todavia, também é certo que doutrina e jurisprudência entendem serem as regras 
atinentes ao processo legislativo constantes da Constituição Federal de 
obediência obrigatória por Estados e Municípios, sendo uma regra que restrinja a 
iniciativa do Poder Legislativo Municipal, em desacordo com o que dispõem a 

41  Constituição Estadual e a Constituição Federal, uma norma que afronta ao 
principio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes. 

Dessa forma, para compatibilizar a existência da norma municipal com o 
ordenamento jurídico somente resta ao intérprete entender que a restrição 
constante da Lei Orgânica diz respeito tão-somente a regras que disciplinem o 
serviço público não de forma geral e abstrata, mas aquelas que representem atos 
específicos e concretos de administração, de governo, estes sim atribuição 
exclusiva do Chefe do Executivo (art. 56, LOM). 

De fato, o eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles, em parecer sobre lei 
de iniciativa do Executivo (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 
1984, pág. 24) discrimina os papéis com sua costumeira didática: 
"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo 
que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, 
exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos 
administrativos aqueles e estes concretos e específicos... 
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, 
mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre 
a função normativa da Câmara e a executiva do Prefeito: o Legislativo atua como 
poder regulatório genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da 
norma legislativa em atos específicos e concretos de administração." 

Aliás, já tramitou por esta Casa o projeto de emenda à Lei Orgânica do Município 
de n° 1/99, que recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição e 
Justiça (parecer n° 419/99), visando justamente retirar tal restrição da Lei 
Orgânica do Município, compatibilizando assim seu texto com o ordenamento 
jurídico em vigor. 

p10310-04 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Ressalte-se que o PL não esbarra na Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez 
que cria apenas regras gerais e abstratas referentes à transmissão de concessões 
de bens públicos utilizados na prestação de um serviço público, não criando 
quaisquer ônus ao Poder Público. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 

4, 	Sala da Comissão de Constituição e Justiça, e 

p)031 0-04 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de subsidiar a análise do 
projeto de lei n9  310/04, de autoria do nobre Vereador Jooji Flato, que acrescenta parágrafo 
único ao art. 5 9  da Lei n9  9.241, de 15 de abril de 1981, que dispõe sobre transferência de 
concessões nos cemitérios municipais, solicito o encaminhamento do seguinte pedido de 
informações para o Executivo: 

a) Qual será o impacto da propositura para a Administração Pública Municipal? 

b) Já existe alguma iniciativa do Executivo sobre a matéria em tela? 

c) Qual é a posição do Executivo sobre a viabilidade da propositura? 

d) Há alguma sugestão do Executivo no sentido de melhorar a iniciativa ora 

proposta? 

São Paulo, 30 de agosto de 2006 

• 
NOMURA 



São Paulo, 	de 

missão de/ • mistração Pública 

PL 310/04 

Ao Gabinete da Presidência 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa, na forma e nos termos regimentais, o encaminhamento 
ao Executivo, dos quesitos formulados pelo nobre Vereador Aurélio Nomura. 

Defiro, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

São Paulo, l4 	STMO 	de 2006. 

er. R 
Pres 

erto Tripoli 
ente 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, 11 de setembro de 2006. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Administração Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 310/2004, de 
autoria do Vereador Jooji Hato - que "Acrescenta parágrafo único ao art. 5°, da 
Lei n° 9.241, de 15 de abril de 1981, que dispõe sobre transferência de 
concessões nos cemitérios municipais, e dá outras providências.", solicitando-
lhe que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir 
parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

RO TO TRIPOLI 
Pr sidente 

Anexo: fotocópias do PL n° 310/2004 e solicitação do Presidente da 
Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

SGP15/hht 
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• 

São Paulo, 15 de setembro de 2006. 

Recebi ofício SGP-15 n° 219106, de 11/09/06 

solicitando ao Executivo informações refe 	 ojg.to de Lei n° 310/04, 

de autoria do Vereador Jooji Hato. 	SGA• 	rs)  

.15 

Anexo: fotocópia do PL n° 310/04 e desp ho da comissão solicitante. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, 15 de setembro de 2006. 

Recebi ofício SGP-15 n° 219/06, de 11/09/06 

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 310/04, 

de autoria do Vereador Jooji Flato. 

18 SEI 2006 

. R E C. E B D 

Anexo: fotocópia do PL n° 310/04 e despacho da comissão solicitante. 

Erzens.Ca 
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GABINETE DO PREFEITO 

0/fr10 _A. J. ng 5?.310G — C 
Ref.: Of. SGP-15 n° 0219/2006 
Processo n° 2006-0.251.501-3 

15- DOCREC 
15- 1717/2006 

Folha 

, 	3(0/04 

R:2n,. 11123 -74,, 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

ao pedido de subsídios da Comissão de Administração Pública, encaminho a 

Vossa Excelência cópia da manifestação do órgão competente desta Prefeitura 

acerca do Projeto de Lei n° 310/04, de autoria do Vereador Jooji Hato, que 

acrescenta parágrafo único ao artigo 5 0  da Lei n° 9.241, de 15 de abril de 1981, 

que dispõe sobre transferência de concessões nos cemitérios municipais. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

ALO 10 NUNES FERREI 	ILHO 
ecretário do Governo 	nicipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ROBERTO TRIPOLI 

Dig íssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

J/bam 
e 	10-04 

SOM -002 
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL4.6 fir:12  d° 
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•••• aaaaaaaa 

FM S 
Sr. Superintendente 

Eugenia de -1  za Marques 
Aux. d Gabinete 

RF. 2398 / 

Encaminhamos a Vossa Senhoria nossas 
considerações em relação ao projeto de lei em causa. 

1) Em princípio, encaramos como fonte de 
prejuízo futuro ao Serviço Funerário as 
disposições previstas nesse projeto de lei, 

2) Apesar das restrições teóricas que o projeto de 
lei tenta estabelecer, na prática criaremos um 
mercado imobiliário de terrenos nos 
cemitérios, já que facilmente as condições 
restritivas poderão ser contornadas. 

3) Dizer que não serão objeto de "transação 
comercial" é puro eufemismo porquanto as 
transações futuras ilegais serão apenas "não 
contabilizadas". 

4) Em decorrência disso, podemos prever uma 
redução de retomadas por Comisso, com a 
conseqüente perda de receitas decorrentes de 
novas reconcessões, já que com alguma 
redução de preços os corretores imobiliários 
conseguirão diretamente as transferências. 

Era o que tínhamos a comentar, no momento. 

São Paulo, 21 de julho de 2005. 

JORGE ALB 
Departamento 

Diret 

FEIST 
mitérios 

JAF/rdn 
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Foiha n° —99— d 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO Agw-dr.,4„,_,?%,J 
DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS — FM-3  

Papel para informação rubricado como folha n ° 1 
do processo n° 2006-0.251.501-3 em 29/09/06 (a) 

À 
FM-S 
Sr. Chefe de Gabinete 

 

[C P A] 

Cabe salientar, que endossamos integralmente as 
considerações de fls. 12 do presente. 

Atendendo a solicitação de fls. 14, passamos a 
responder aos quesitos: 

a) Tal propositura acarretará perdas para o erário ; 

b) Não existem quaisquer iniciativas sobre a 
matéria em questão; 

c) A nosso ver é inviável o projeto de lei n° 
310/04, vez que haverá a possibilidade de se 
estabelecer um mercado imobiliário de terrenos 
cemiteriais municipais; e 

d) Não há qualquer sugestão, porque o Serviço 
Funerário do Município de São Paulo é 
contrário a proposta de transferência "inter 
vivos", a título gratuito. 

Era o que nos cumpria informar, colocando-nos a 
disposição para quaisquer outros esclarecimentos. 

GPJ/ssr 
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Papel de informação rubricado como fls. 
do Processo n°2006.0251.501-3 - em 02/10/06 - ( a 

‘CoUlsond 	oppoião QcAPC3 
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Assessoria Jurídica 

 

Senhora Assessora Jurídica Chefe, CÓPIA 

Com as informações da Diretoria de Departamento de Cemitérios quanto 

• 
ao questionamento de fls. 03 da Assessoria Técnico-Legislativo, 

encaminhamos o presente à Vossa Senhoria, para análise manifestação, 

devendo retornar até o dia 06/10/06 para o devido prosseguimento desta 

Superintendência. 

LUIZ OS DA nA 
CHEFE DE GABINETE 

• 

I• Pirszáoos.c• 310/0', 
Ht'it0 	T~t0150 
R8g. 11123 /1 `" 
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Assessoria Jurídica 

Papel para informação rubri o como Ils, 18 do 

Processo n.° 2006-0.251.501-3 e/1102/10/2006 (a) 

Esteta af 
A G, P. k). 

2.02S/1 

URGENTE 

À 
Assessoria Jurídica 
Dra. Luciana Correa de Oliveira 

 

Ic ED  

 

Para análise e manifestação. 

(1 Solicito observar o prazo estipulado para devolução. 

São Paulo, 02 de outubro d 20 
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
ASSESSORIA JURÍDICA  
Papel para informação rubricado como folhas n° 23, do 

Processo n°2006-0.251.501-3, em 04/10/06 
Esteia da iaLu Arant .C.s: 

A G. P. P. 
101 2.028/1 

À 
FM J 
SENHORA ASSESSORA CHEFE W6isiE 

Trata o presente de projeto de lei n° 310/04 que 
objetiva acrescentar dois parágrafos ao artigo 5° da Lei Municipal 9.241/81, 
para possibilitar a transferência inter vivos, a título gratuito, de concessão de 
terrenos em cemitérios municipais, desde que realizada no prazo de 1 (um) 
ano, a contar da data da publicação da futura lei e o cessionário seja parente do 
concessionário-cedente, ou tenha ascendente, descendente ou colateral até o 
terceiro grau sepultado na campa no prazo de 15 anos anterior à vigência da 
Lei, ou ainda seja procurador do concessionário-cedente com poderes para 
administrar a sepultura. 

Às fls. 03 dos autos, constam quatro quesitos 
formulados pela Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de 
São Paulo e às fls. 16-18 estão os esclarecimentos prestados pelo Sr.Diretor do • 	Departamento de Cemitérios. 

Da análise das manifestações exaradas nos autos 
depreende-se que com relação ao primeiro quesito, ou seja, qual o impacto da 
propositura do projeto para a Administração Pública, reportamo-nos às fls. 12 
dos autos, sendo que caso o projeto em tela seja aprovado, as suas disposições 
trarão prejuízo a esta Autarquia, pois realmente, na prática, será criado um 
mercado imobiliário de terrenos nos cemitérios municipais, já que facilmente 
as condições restritivas poderão ser contornadas e também haverá a redução 
de retomadas por Comisso, com a conseqüente perda de receitas decorrentes 
de novas reconcessões. 
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
ASSESSORIA ~DICA  
Papel para informação bricado como folhas n° 24, do 

Processo n°2006-0.251.501-3, em 04/10/06 (a) 	  

Esteia d,... P4 , 1;f":-:;rd:=27  
Em resposta ao segunda âgtiesito informamos que 

nesta Autarquia tramitam os processos n°1 6 10{52.527-3 que trata da 
constituição de grupo de trabalho para elaboração de legislação municipal 
específica que regulamente os procedimentos de implantação de cemitérios 
particulares; processo n° 1992-0.005.933-3 que trata de anteprojeto de lei 
visando promover a atualização e consolidação das normas, procedimentos e 
leis que disciplinam as atividades de sepultamentos, cremação, exumação e 
transferência de concessão e o processo n°1003/2003 que trata do mesmo 
assunto do processo anteriormente mencionado, porém em nenhum dos casos 
houve a proposição da matéria. 

Assim, informamos que não há projeto de lei de 
iniciativa do Executivo que vai ao encontro das disposições do projeto de lei 
em análise. Usamos como subsídio desta resposta a pesquisa realizada por esta 
Assessoria que está encartada às fls. 21-24 dos autos. 

O terceiro quesito diz respeito a posição do 
Executivo sobre a viabilidade da propositura, em resposta informamos que 
esta Autarquia mantém a posição contrária a propositura, já manifestada às fls. 
13 dos autos. 

Desta forma, em resposta ao quarto quesito 
• 	sugerimos a não aprovação deste projeto de lei e o seu conseqüente 

arquivamento. 

Ademais, cumpre-nos observar que este projeto de 
lei apresenta vício de iniciativa, já que os artigos 37, §2°, IV c.c. os artigos 
111 e 125, I, da Lei Orgânica do Município, atribuem ao Prefeito a iniciativa 
privativa das leis que disponham sobre serviços municipais e para administrar 
os bens municipais, o serviço funerário e os cemitérios públicos. 

, Assim, convém ressaltar que constituem serviços 
municipais a administração do serviço funerário e dos cemitérios públicos. 
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SERVIÇO FUNERARIO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
ASSESSORIA JURÍDICA 

 

  

	

Papel para informaç 	bricado como folhas n° 25, do 
Processo n°2006-0.251.501-3, em 04/10/06 (al 	 

." 	 . 

Portanto a propositura disciplina a prestação de um 
serviço público. Como ensina Hely Lopes Meirelles: 

"A execução das obras e serviços públicos está 
sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção 
do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no 
que se refere às atividades internas das repartições 
da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos) 
quanto às atividades externas (obras e serviços 
públicos) que o Município realiza e põe à disposição 
da coletividade" (Direito Administrativo Brasileiro, 
6 ed., Malheiros Ed., p. 553). 

Ante ao vício de iniciativa, o projeto ofende o 
princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, 
consagrado no artigo 20  da Constituição Federal e no artigo 6° da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, pelo que deve ser arquivado; 

CÓPIA 

São Paulo, 04 de outubro de 2006. 

cLor-0-- 6to otiu Wt~cuu9 
Luciana Corrêa de Oliveira 
ASSESSORIA JURÍDICA 
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Papel para informação rubricado como folhas no 26 do 

Processo no 2006-0.251.501-3 em 05/10/06 (a) 	attp  

À 
FMS 
Senhor Chefe de Gabinete 

Com a manifestação precedente, devidamente 

por mim rubricada sob fls. 23/25, a qual acolho, submeto o presente à 

avaliação de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 05 de outubro e 2006. 

MAYA SEQUE 	OCI  
ASSESSO JURÍDICA 

CHEFE 
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Papel de informação rubricado como fIss:2-+ 
do Processo n°2006.0251.501-3 - em 10/10/06 	a 
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1515, 9.330 

Secretaria do Governo Municipal 

Sra. Assessora Técnico-Legislativa 

Chefe de Gabinete do Prefeito 

Dra. June Alberici de Mello 

 

CÓPIA 

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, consubstanciada às fls. 

14, restituímos o presente a essa conceituada Assessoria Técnico-

Legislativa posicionando-nos no sentido de que a propositura em questão 

não se coaduna com os interesses do Poder Público, pelas razões expostas 

pela Diretoria do Departamento de Cemitérios sob fls. 16/18 e pela 

Assessoria Jurídica desta Autarquia sob fls. 21/28, as quais endossamos. 

Ao ensejo, apresento protestos de elevado apreço e consideração. 

CEL 	'ALDEIA 
SUPER 11, ENDENTE 

24 OWT 2006 

I RECE 9 DO  

•Foihn —,2C- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LP:fürd--  
PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  310/04 

16- PAR 
16- 1656/2006 

VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR AURÉLIO NOMURA SOBRE O PROJETO DE 
LEI No 310/04. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, 
acrescenta dois parágrafos ao art. 5 2  da Lei n2  9.241, de 15 de abril de 1981, com 
a seguinte redação: 

"§ 1 2  - Fica autorizada a transferência inter vivos, a título gratuito, de concessões 
nos cemitérios municipais não sujeitas ás disposições das Leis n 2  7.179/68 e 
7.707/72, desde que realizada no prazo de 1 (um) ano a contar da data de 
publicação desta lei, e satisfeita uma das seguintes condições: 

I — o cessionário seja parente do concessionário-cedente em linha reta, em linha 
colateral ou transversal até o terceiro grau ou aliado pelo vínculo de afinidade; 

II — o cessionário tenha ascendente, descendente ou colateral até o 3 2  grau 
sepultado no terreno objeto da concessão num prazo de 15 (quinze) anos anterior 
á vigência da presente lei; 

III — o cessionário seja procurador do concessionário-cedente com poderes para 
administrar a sepultura, tendo a procuração sido outorgada por escritura pública 
no mínimo 90 (noventa) dias antes da vigência da presente lei. 

§ 22  - A cessão ora autorizada deverá ser feita por escritura pública, sempre a 
título gratuito, devendo o respectivo instrumento ser averbado no Serviço 
Funerário do Município de São Paulo." 

De acordo com a justificativa, ocorrem numerosas cessões informais 
que, na prática, só causam dificuldades aos munícipes e à Administração. O 
projeto em tela objetiva equacionar a questão. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela 
legalidade da iniciativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, foram solicitadas 
informações ao Executivo sobre a matéria., Em resposta, o Executivo posiciona 

/ ' se contrariamente ao projeto em tela, argumentando, às fls. 18 do processo 1 ue 
a iniciativa seria fonte de prejuízo futuro ao Serviço Funerário, criaria, na p : tica, 
um mercado imobiliário de terrenos nos cemitérios, favorecendo transaçy s não 
contabilizadas. 	 / 

Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de ca., em 
~ND 

17- RELCOM 
17- 4149/2006 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
VOTO VENCIDO DO RELATOR VEREADOR GOULART AO PROJETO 
DE LEI N2  310/04 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  310/04. 

De autoria do nobre Vereador Jooji Nato, o presente projeto de lei 
acrescenta dois parágrafos ao art. 5 2  da Lei n2  9.241, de 15 de abril de 1981, com 
a seguinte redação: 

"§ 1 2  - Fica autorizada a transferência inter vivos, a título gratuito, de concessões 
nos cemitérios municipais não sujeitas ás disposições das Leis n2  7.179/68 e 
7.707/72, desde que realizada no prazo de 1 (um) ano a contar da data de 
publicação desta lei, e satisfeita uma das seguintes condições: 

I — o cessionário seja parente do concessionário-cedente em linha reta, em linha 
colateral ou transversal até o terceiro grau ou aliado pelo vínculo de afinidade; 

II — o cessionário tenha ascendente, descendente ou colateral até o 3 2  grau 
sepultado no terreno objeto da concessão num prazo de 15 (quinze) anos anterior 
á vigência da presente lei; 

III — o cessionário seja procurador do concessionário-cedente com poderes para 
administrar a sepultura, tendo a procuração sido outorgada por escritura pública 
no mínimo 90 (noventa) dias antes da vigência da presente lei. 

§ 22  - A cessão ora autorizada deverá ser feita por escritura pública, sempre a 
título gratuito, devendo o respectivo instrumento ser averbado no Serviço 
Funerário do Município de São Paulo." 

De acordo com a justificativa, objetiva-se acabar com as numerosas 
cessões informais que, na prática, só causam dificuldades aos munícipes e à 
Administração. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela 
legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, 
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em Sn IOG, 

Presidente 

Relator 

17- RELCOM 
17- 4148/2006 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO 
DE LEI N2  310/2004 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, visa alterar o art. 5 2  
da Lei 9.241, de 15 de abril de 1981, que dispõe sobre transferência de concessões nos 
cemitérios municipais não sujeitos às disposições das Leis 7.179, de 17 de setembro de 
1968, e 7.707, de 17 de março de 1972, e dá outras providências. 

A referida alteração pretende criar exceção à proibição de qualquer transação 
comercial, cessão, doação ou legado envolvendo as concessões de terrenos nos cemitérios, 
autorizando a transferência inter vivos, a título gratuito, das referidas concessões nos 
cemitérios municipais que se enquadram nos termos da Lei 9.241, desde que seja realizada 
no prazo de 1 (um) ano a contar da data de publicação da propositura como lei e atenda a 
uma das seguintes condições: 

1. o cessionário é parente do concessionário-cedente em linha reta, em linha colateral 
ou transversal até o terceiro grau, ou aliado pelo vínculo de afinidade; 

2. o cessionário tem ascendente, descendente ou colateral até o 32  grau sepultado no 
terreno objeto da concessão em um prazo de 15 (quinze) anos anterior à vigência da 
propositura como lei; 

3. o cessionário é procurador do concessionário-cedente, com poderes para administrar 
a sepultura, tendo a procuração sido outorgada por escritura pública no mínimo 90 
(noventa) dias antes da vigência das disposições da propositura. 

A propositura determina ainda que a cessão deverá ser feita por escritura pública, 
sempre a título gratuito, devendo o respectivo instrumento ser averbado no Serviço 
Funerário do Município de São Paulo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor. Todavia, para adaptar a propositura a 
melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO 
DE LEI N2  310/2004 

Acrescenta parágrafo único ao art. 5 2, da Lei 
n2  9.241, de 15 de abril de 1981, que dispõe 
sobre transferência de concessões nos 
cemitérios municipais, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 2  - O art. 5 2  da Lei n2  9.241, de 15 de abril de 1981, fica acrescido de dois parágrafos 
com a seguinte redação: 
"§ 1 2  - Fica autorizada a transferência inter vivos, a título gratuito, de concessões nos 
cemitérios municipais não sujeitos às disposições das Leis n 2  7.179, de 17 de setembro de 
1968, e 7.707, de 17 de março de 1972, desde que realizada no prazo de 1 (um) ano a 
contar da data de publicação desta lei, e satisfeita uma das seguintes condições: 
I — o cessionário seja parente do concessionário-cedente em linha reta, em linha colateral ou 
transversal até o terceiro grau, ou aliado pelo vínculo de afinidade; 
II — o cessionário tenha ascendente, descendente ou colateral até o 3 2  grau sepultado no 
terreno objeto da concessão, num prazo de 15 (quinze) anos anterior á vigência da presente 
lei; 

17- RELCOM 
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III — o cessionário seja procurador do concessionário-cedente com poderes para administrar 
a sepultura, tendo a procuração sido outorgada por escritura pública, no mínimo 90 
(noventa) dias antes da vigência da presente lei. 
§ 22  - A cessão ora autorizada deverá ser feita por escritura pública, sempre a título gratuito, 
devendo o respectivo instrumento ser averbado no Serviço Funerário do Município de São 
Paulo." 

Art. 22  - Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data da sua publicação. 

Art. 32  - Todos os prazos de que tratam os parágrafos ora acrescidos serão contratados a 
partir da vigência desta lei modificativa da Lei n2  9.241, de 15 de abril de 1981. 

41Ik 	Art. 42  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RF 100453 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

do processo n.° 01 -  ,51Ode  2004 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

a Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ânge 	ordin Andreoni 
Secre ri de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

13- RDS 
13- 00048/2009 

REQUERIMENTO N° 	/09 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 
desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 
do nobre Vereador JOOJI HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 305/08; 
347107; 
642/06; 

437/08; 
459107; 
649/06; 

447/08; 
533/07. 
384/05; 

504/08; 

385105; 

516/08. 

602/05; 608/05; 675105; 786/05; 
826105; 827/05; 830/05 

310/04; 423/04; 563104; 
71/03; 384/03; 780/03; 804/03; 805/03. 
163102; 237/02; 262/02; 413/02; 433/02; 

• 	PDLs: 105/08 

Sala das Sessões, 

JOOJI HATO 
Líder da Bancada do PMDB 
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Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

Ângela B in Andreoni 

Secretária te Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  (ft  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,.fide 	t," 	de 200 

Viviane FerreiraPó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 
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PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n2  0310/04 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site vwvw. 	 isla ão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n2  9.241, de 15 de abril de 1981, que dispõe sobre a transferência de concessão nos 
cemitérios municipais não sujeitos às disposições das Leis ng 7.179, de 17 de setembro de 
1968 e n.`' 7.707, de 17 de março de 1972. 

Acompanha esta informação cópia do documento mencionado. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 18 de junho de 2009. 

Anai Paul erreira dos Sa os 
Procuradora Legisla va 

OAB/SP 274.894 

M rcella Falbo Gcagli 
Procuradora Supervisora doSetor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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LEI N.o 9241, DE 15 DE ABRIL DE 1981 

Dispõe sobre transferência de conces-
sões nos cemitérios municipais não su-
jeitos às disposições das Leis n.os 7179, 
de 17 de setembro de 1968, e 7707, de 
17 de março de 1972, e dá outras pro-
vidências. 

Reynáldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março de 1981, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — Após o falecimento do concessionário e de seu cônjuge, se 
casado for, a concessão de terreno localizado em cemitério não sujeito ao 
regime das Leis !Los 7179, de 17 de setembro de 1968, e 7707, de 17 de 
março de 1972, poderá ser transferida pela Prefeitura a um dos parentes do 
falecido, mediante expressa desistência de direitos de todos os demais que 
se situarem no mesmo grau de parentesco, ou em grau mais próximo. 

Art. 2.o — O pedido de transferência será dirigido à autoridade compe-
tente, em requerimento que deverá conter a identificação do terreno e estar 
instruído com documentos públicos de que o requerente preenche as condi-
ções de parentesco, acompanhado das desistências previstas no artigo an-
terior. 

§ 1.o — Inocorrendo a transferência referida neste artigo, os parentes 
em grau mais próximo do concessionário deverão nomear entre si um res-
ponsável, que assumirá perante a Prefeitura as obrigações referentes à con-
cessão. 

• 	§ 2.0 — O instrumento de indicação do responsável será averbado junto 
à administração do cemitério respectivo. 

§ 3.o — Em nenhum caso poderá a concessão ser transferida a mais de 
uma pessoa. 

Art. 3.o — Todos os terrenos localizados em Cemitérios Municipais e 
objetos de pedido de regularização da titularidade da concessão e em que 
não se fez a prova da satisfação das obrigações devidas aos cofres públicos 
municipais, terão sua concessão cassada automaticamente, restabelecendo-se 
para a Prefeitura Municipal todos os direitos de disponibilidade relativamen-
te aos mesmos. 

Art. 4.o — Terão preferência para a regularização da titularidade da con-
cessão e conseqüente Carta de Concessão todo aquele que, na data desta lei, 
exerça de fato o uso do terreno nos Cemitérios Municipais e nele haja reali-
zado sepultamento de familiares, desde que, notificado ou não, recolha aos 
cofres públicos municipais as importâncias correspondentes. 

Art. 5.o — As concessões de terrenos nos cemitérios não poderão ser 
objeto de qualquer transação comercial, cessão, doação ou legado, preser-
vando-se seu caráter absolutamento familiar e hereditário. 

Art. 6.o — Fica assegurado o reconhecimento ide testamentos lavrados 
regularmente até a data da vigência da presente lei. 

Art. 7.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, em especial o artigo 2.o do Ato n.o 1518, 
de 22 de dezembro de 1938. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 15 de abril de 1981, 428.0 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário de Serviços e Obras, Paulo 
Gomes Machado — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Tufi Jubran. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de abril de 1981. 
— O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 
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Dispoe sobre transferencia de concessao nos cemiterios municipais nao sujeitos as 
disposiçoes das Leis nos 7.179, de 17 de setembro de 1968, e 7.707, de 17 de março de 
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